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Resumo – O mercado de trabalho na agricultura brasileira é caracterizado por muitas formas de 
ocupação, desde as relações de assalariamento até as modalidades de trabalho familiar. Em um país 
continental, com uma agricultura heterogênea e diversa, nota-se um mercado de trabalho comple-
xo, com importantes transformações no período recente. Por isso, o objetivo do texto é analisar 
alguns aspectos relacionados ao trabalho e ao emprego na agricultura brasileira no período 2004–
2014, tendo como fonte de informações a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do 
IBGE. São priorizados os seguintes aspectos na análise das tabulações especiais da Pnad: evolução 
do número de pessoas ocupadas na agricultura; ocupações não agrícolas da população rural; par-
ticipação das mulheres na força de trabalho agrícola; grupos de idade e nível de escolaridade do 
pessoal ocupado na agricultura; posição na ocupação; e principais atividades agropecuárias nas 
quais as pessoas se ocuparam no período em questão. Espera-se que os resultados obtidos sejam 
úteis para novos estudos e pesquisas, bem como para elaboração e implementação de políticas 
públicas que contribuam para uma vida digna das pessoas e famílias que trabalham na agricultura 
e no meio rural brasileiro.

Palavras-chave: agropecuária, Brasil, mercado de trabalho, ocupações agrícolas, Pnad.

Labor and employment in Brazilian agriculture: a look at the 2004-2014 period

Abstract – The labor market in the Brazilian agriculture is characterized by many forms of occupa-
tion, ranging from the salaried work to the various forms of family work. In a heterogeneous and 
diverse agriculture, there is a complex labor market, with changes in recent times. So, this paper 
aims to analyze the main aspects related to work and employment in Brazilian agriculture in the 
2004-2014 period. The sources of information are special tabulations from the National Survey by 
Household Sample (PNAD), conducted by the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE). 
To achieve this goal will be prioritized the following aspects in the analysis of special tabulations of 
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PNAD: evolution of the number of persons occupied in agriculture; non-agricultural occupations of 
the rural population; participation of women in the agricultural labor force; age groups and school-
ing level of the people occupied in agriculture; status in employment; and main agricultural activities 
in which people engaged in this period. It is expected that the results obtained are useful for further 
studies and researches as well as to elaboration and implementation of public policies that promote 
a dignified life for individuals and families who work in agriculture and rural areas.
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Introdução 
De 2004 a 2014, a agricultura brasileira 

experimentou uma fase favorável em termos 
de expansão de área, aumento da produção e, 
especialmente, de ganhos de produtividade5. 
Favorecido pelos bons preços das principais 
commodities e por um conjunto de políticas 
públicas diferenciadas, o setor foi importante ge-
rador de divisas para a economia brasileira, com 
significativo saldo positivo na balança comercial. 
Esse desempenho favorável, no entanto, nem 
sempre traz benefícios para todas as pessoas 
que tem na agricultura sua principal ocupação e 
fonte de emprego6.

Se é fato que nas duas últimas décadas 
foram registrados importantes avanços no mer-
cado de trabalho, também é verdade que vários 
desafios permanecem para serem adequada-
mente enfrentados pelos trabalhadores e suas 
organizações, agricultores e suas representações 
e formuladores e gestores de políticas públicas. 
Do lado positivo, houve: redução do trabalho 
infantil; aumento do grau de formalidade das 
relações de trabalho assalariado; ampliação da 
cobertura da Previdência Social; ganhos reais 
de salário; e aumento do nível de escolaridade. 
Entretanto, alguns desafios permanecem como 
questões estruturais da agricultura brasileira: 
redução contínua do número de pessoas ocupa-
das; “saída” dos jovens e dificuldades no proces-
so de sucessão nas propriedades rurais; além do 

elevado contingente de pessoas subocupadas ou 
em condições muito precárias de trabalho.

Importante salientar que os últimos anos 
foram marcados por uma volta do tema do 
mercado de trabalho na agricultura aos estu-
dos acadêmicos, com foco no âmbito nacional 
(BALSADI, 2011; LAURENTI et al., 2015; MAIA; 
SAKAMOTO, 2014; SILVA FILHO; BALSADI, 
2013). Nesse sentido, este texto busca contribuir 
com esse debate contemporâneo, tendo como 
objetivo principal analisar aspectos relacionados 
ao trabalho e ao emprego na agricultura brasilei-
ra no período 2004–2014. Mais especificamente, 
serão priorizados os seguintes aspectos na análi-
se do mercado de trabalho: evolução do número 
de pessoas ocupadas na agricultura; ocupações 
não agrícolas da população economicamente 
ativa (PEA) com residência rural; participação 
das mulheres na PEA agrícola; grupos de idade 
da PEA ocupada na agricultura; nível de esco-
laridade dos ocupados; posição na ocupação; e 
principais atividades agropecuárias nas quais a 
PEA se ocupou no período em questão.

Procedimentos metodológicos
A fonte dos dados primários do estudo dos 

ocupados na agricultura brasileira é a Pnad. Os 
dados referem-se ao trabalho único ou principal 
que as pessoas de 10 anos ou mais de idade 
tinham na semana de referência da pesquisa, 
normalmente a última ou a penúltima do mês 
de setembro de cada ano. Por PEA ocupada en-
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tende-se o conjunto de pessoas que tinham tra-
balho7 durante pelo menos parte do período da 
semana de referência. Também fazem parte da 
PEA ocupada as pessoas que possuíam trabalho 
remunerado no período especificado mas que 
não o exerceram por motivo de férias, licenças, 
faltas e greves, entre outros.

O referido período foi escolhido porque a 
partir de 2004 a Pnad tornou-se, de fato, uma 
pesquisa nacional, abrangendo as áreas urbanas 
e rurais de todos os estados e regiões. 

Em 2004, pela primeira vez, a amostra da pes-
quisa incluiu a população residente em domi-
cílios da área rural dos Estados de Rondônia, 
Acre, Amazonas, Roraima, Pará, e Amapá 
(IBGE, 2004, p. 12).

Tocantins já era pesquisado, sendo o úni-
co da estado da região Norte a ter a área rural 
incluída até 20038. 

Ainda de acordo com o IBGE, 

[...] a abrangência geográfica da PNAD, pre-
vista desde o seu início para ser nacional, foi 
alcançada gradativamente. Iniciada em 1967 
na área que hoje compreende o Estado do Rio 
de Janeiro, ao final da década de 1960 a PNAD 
já abrangia as Regiões Nordeste, Sudeste e Sul 
e o Distrito Federal. Reiniciada em 1971 nas 
áreas que abrangem o atual Estado do Rio 
de Janeiro, o Estado de São Paulo e a Região 
Sul, em 1973 já cobria as Regiões Nordeste, 
Sudeste e Sul, o Distrito Federal e a área ur-
bana da Região Norte e das demais Unidades 
da Federação da Região Centro-Oeste. Essa 
cobertura foi mantida até 1979. Em 1981, a 
abrangência geográfica da PNAD foi mais uma 
vez ampliada, passando a excluir somente a 
área rural da antiga Região Norte, que com-
preendia as seguintes Unidades da Federação: 
Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e 

Amapá. Para as pesquisas da década de 1990 
e para as de 2001, 2002 e 2003, essa abran-
gência geográfica foi mantida, ou seja, a PNAD 
continuou a cobrir todo o País, com exceção da 
área rural dessas seis Unidades da Federação. 
Em 2004, a PNAD foi implantada na área rural 
de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará 
e Amapá e alcançou a cobertura completa do 
Território Nacional. (IBGE, 2004, p. 15). 

Quanto à posição na ocupação, as catego-
rias presentes na Pnad são empregador, emprega-
do, conta própria, não remunerado e trabalhador 
na produção para o próprio consumo.

Empregador: pessoa que trabalha explo-
rando o seu próprio empreendimento, contando 
com a ajuda de pelo menos um empregado.

Empregado: pessoa que trabalha para um 
empregador (pessoa física ou jurídica), geral-
mente obrigando-se ao cumprimento de uma 
jornada de trabalho e recebendo em contraparti-
da uma remuneração em dinheiro, mercadorias, 
produtos ou benefícios (moradia, alimentação 
ou roupas, por exemplo). O empregado é con-
siderado permanente quando a duração do con-
trato ou acordo (verbal ou escrito) de trabalho 
não possui término estabelecido. O empregado 
é considerado temporário quando a duração do 
contrato ou acordo (verbal ou escrito) de traba-
lho é estabelecida, podendo ser renovada. O 
trabalhador agrícola temporário pode, de acordo 
com a região, receber a denominação de boia- 
-fria, volante, calunga, turmeiro, peão de trecho, 
clandestino, etc.

Conta própria: pessoa que trabalha explo-
rando o seu próprio empreendimento, sozinha 
ou com sócio, sem ter empregado e contando, 
ou não, com a ajuda de trabalhadores não 
remunerados.

7 Na Pnad, considera-se trabalho em atividade econômica o exercício de: a) ocupação remunerada em dinheiro, produtos, mercadorias 
ou benefícios (moradia, alimentação, roupas) na produção de bens e serviços; b) ocupação sem remuneração na produção de bens e 
serviços, desenvolvida durante pelo menos uma hora na semana (em ajuda a membro da unidade domiciliar que tivesse trabalho como 
conta própria, empregador ou empregado na produção de bens primários, que compreende as atividades da agricultura, silvicultura, 
pecuária, extração vegetal ou mineral, caça, pesca e piscicultura; como aprendiz ou estagiário ou em ajuda a instituição religiosa, 
beneficente ou de cooperativismo); c) ocupação desenvolvida, durante pelo menos uma hora na semana, na produção de bens do ramo 
que compreende as atividades da agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura, para a própria alimentação 
de pelo menos um membro da unidade domiciliar (IBGE, 2014).

8 Tocantins foi desmembrado de Goiás, que pertence a região Centro-Oeste, e instalado oficialmente em 1989.
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Não remunerado: pessoa que trabalha 
sem remuneração, durante pelo menos uma hora 
na semana, em ajuda a membro conta própria 
da unidade familiar, empregador ou empregado 
na produção de bens primários. Nessa categoria, 
estão também as pessoas que trabalham sem 
remuneração, durante pelo menos uma hora 
na semana, como aprendiz ou estagiário ou em 
ajuda a instituição religiosa, beneficente ou de 
cooperativismo.

Trabalhador na produção para o próprio 
consumo: pessoa que trabalha, durante pelo 
menos uma hora na semana, na produção de 
bens do ramo que compreende as atividades da 
agricultura, silvicultura, pecuária, extração vege-
tal, pesca e piscicultura, para a própria alimen-
tação de pelo menos um membro da unidade 
domiciliar.

A distribuição dos ocupados, por ativi-
dade, obedece à classificação das atividades 
econômicas feitas pelo IBGE para fins de pes-
quisas domiciliares. Trata-se da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas-Domiciliar 
(Cnae-Domiciliar).

A expansão das amostras da Pnad para a 
obtenção do total de ocupados em 2004–2014 
foi feita com as novas ponderações do IBGE para 
essa década, conhecida como “Revisão 2013”. As 
taxas de crescimento anuais foram estimadas por 
meio do modelo de regressões log-lineares, com 
as informações referentes a 2004, 2005, 2006, 
2007, 2008, 2009, 2011, 2012, 2013 e 2014. Em 
2010, por causa do Censo Demográfico, a Pnad 
não foi feita.

Resultados e discussão
De 2004 a 2014, a PEA ocupada na agri-

cultura caiu 2,8% ao ano, culminando com a 
redução de 3,6 milhões de pessoas (Tabela 1). 
Com exceção do Norte, em todas as regiões 
houve significativas taxas de redução: -3,3% ao 
ano no Nordeste; -2,1% no Sudeste; -4,2% no 
Sul; e -2,5% no Centro-Oeste. Importante obser-
var que o Nordeste e o Sul foram responsáveis 

por cerca de 75% do total da redução da PEA 
ocupada na agricultura (2,7 milhões de pessoas 
do total de 3,6 milhões registrados no período).

Em termos de participação relativa das 
regiões no total da PEA ocupada na agricultura, 
nota-se um quadro com poucas variações em 
2004–2014. O Nordeste foi responsável, em 
média, por 45,4% do total das pessoas ocupadas 
(45,8% em 2004 e 45,1% em 2014). Na sequên-
cia, aparecem Sudeste, Sul, Norte e Centro- 
-Oeste, com 21,2%, 16,5%, 10,7% e 6,3%, 
respectivamente.

O mercado de trabalho na agricultura 
brasileira é caracterizado por distintas formas de 
ocupação, desde as relações de assalariamento 
até as diversas modalidades de trabalho familiar. 
Em 2004–2014, com exceçao dos empregados 
com registro formal em carteira de trabalho 
e da categoria de autoconsumo, houve fortes 
decréscimos em todas as categorias (Tabela 2). 
Em termos absolutos, as maiores reduções 
ocorreram nas categorias de não remunerados 
(2,8 milhões de pessoas a menos, com taxa de 
-10,8% ao ano), empregados sem registro formal 
em carteira (cerca de 1,1 milhão de pessoas, taxa 
de -4,1% ao ano) e conta própria (cerca de 500 
mil pessoas, taxa de -1,2% ao ano). Entretanto, 
chama atenção o elevadíssimo crescimento da 
categoria dedicada ao autoconsumo, com au-
mento de quase um milhão de pessoas ocupadas 
em 2004–2014. 

Dois outros aspectos têm merecido maior 
atenção nos estudos sobre trabalho e emprego 
na agricultura: a redução da presença feminina 
na força de trabalho e a “saída” dos jovens. Em 
2004–2014, a PEA agrícola feminina foi reduzida 
em 1,2 milhão de pessoas (Tabela 3), e as maiores 
reduções foram no Nordeste e no Sul – 73,7% 
do total.

É importante ressalvar também a significa-
tiva redução do trabalho infantil na agricultura 
no período (Tabela 4). Houve queda de cerca 
de 600 mil pessoas com idade de 10 a 14 anos 
(-10,3% ao ano), e o Nordeste respondeu por 
53,0% desse valor (menos 316 mil pessoas, 
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-11,0% ao ano). Aqui parece haver efeito das po-
líticas públicas, especialmente as de combate à 
pobreza e de promoção da segurança alimentar 
e nutricional9, pois o comportamento foi similar 
em todas as regiões.

Quanto à saída dos jovens, houve redu-
ção de 2,6 milhões de pessoas da PEA agrícola 
com idade de 15 a 29 anos (-6,5% ao ano). Isso 
correspondeu a 72,5% do total de 3,6 milhões 
de pessoas a menos. Ou seja, no Brasil, de cada 
quatro pessoas que deixaram a PEA agrícola, três 
eram jovens com idade de 15 a 29 anos.

A redução dos jovens foi tão brusca que 
em 2014 as participações das faixas de idade 
de 15 a 29 anos e de 60 anos ou mais foram 
próximas – em 2004, com exceção do Sul, os 
jovens eram mais do que o dobro dos idosos 
ocupados na agricultura brasileira. Em 2014, no 
Sudeste e Centro-Oeste as participações das 
duas faixas etárias eram praticamente idênticas, 
enquanto no Sul havia 602 mil ocupados com 
idade igual ou acima de 60 anos contra 325 mil 
ocupados considerados jovens. Esse movimento 
de saída associado ao envelhecimento daqueles 
que permanecem na atividade contribuem para 
o aumento da idade média da PEA agrícola bra-
sileira (Tabela 5).

Nota-se que para todas as categorias de 
ocupados houve aumento significativo da idade 
média. Em 2014, foi de 55, 48, 37, 33 e 48 anos, 
respectivamente, para empregador, conta pró-
pria, empregados (com e sem registro), não re-
munerados e autoconsumo. As médias regionais 
apresentaram pequenas diferenças no período 
considerado.

Um aspecto bastante positivo no período 
em questão foi o aumento do nivel de escolarida-
de da PEA ocupada na agricultura, que ocorreu 
em todas as regiões e para todas as categorias de 
ocupados (Tabela 6). O Norte e o Nordeste ainda 
apresentavam as menores médias em termos de 
anos de estudo. A categoria de ocupados com 
maior nível de escolaridade é a de empregado-
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res, em todas as regiões – de 5,6 anos de estudo 
no Nordeste até 9,8 anos no Sul. No extremo 
oposto, a categoria de autoconsumo, com raríssi-
mas exceções, apresentou a menor média.

Apesar desses avanços, ainda é preciso 
grande esforço em termos de políticas públicas 
e investimentos do setor privado para elevar o 
nível de escolaridade e qualificação da força de 
trabalho na agricultura brasileira. As inovações 
no processo produtivo, desde o preparo do solo 
até as atividades de colheita e pós-colheita, 
exigem um novo perfil de trabalhadores, mais 
qualificados e com maior flexibilidade para no-
vas funções.

O tema das ocupações não agrícolas da 
população rural10, compensando parcialmente 
a redução nas ocupações agrícolas, tem-se 
mostrado relevante no Brasil desde meados da 
década de 1990. Um dos motivos é que essa 
forma de inserção no mercado de trabalho 
pode ser uma alternativa importante para os 
residentes rurais obterem melhores condições 
de trabalho e rendimento monetário maior em 
relação ao que costumeiramente se recebe nas 
atividades agrícolas11. Com isso, os membros 
familiares podem continuar residindo no campo 
e se ocupar em atividades não agrícolas, muitas 
delas complementares à agricultura. Esse fenô-
meno da pluriatividade no interior das famílias 
rurais tem sido observado, em grau variado, em 
praticamente todas as regiões12. Em 2004–2014, 
a PEA não agrícola com residência nas áreas 
rurais saltou de 4,3 milhões para 5,5 milhões de 
pessoas ocupadas, acréscimo de 1,2 milhão de 
ocupações (Tabela 7), com grande destaque para 
o Nordeste. 

Em 2014, as cinco principais atividades 
na ocupação da PEA agrícola brasileira eram a 
criação de bovinos, a criação de aves, o cultivo 
de milho, o cultivo de mandioca e o cultivo de 
hortaliças e legumes. Juntas, essas atividades fo-

10 Considera-se como ocupação rural não agrícola aquela que é exercida por pessoas residentes em áreas rurais e ocupadas em atividades 
fora da agricultura – construção civil, serviços domésticos, administração pública –, desenvolvidas na área rural ou na urbana.

11 Ver Balsadi (2008, 2012).
12 Ver Nascimento (2008), Sakamoto et al. (2015), Schneider (2009) e Schneider et al. (2014).
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ram responsáveis por 57,5% do total de pessoas 
ocupadas, ou 8,3 milhões de pessoas e, com ex-
ceção da criação de aves, registraram redução do 
número de ocupados em 2004–2014 (Tabela 8).

Entre as atividades com reduções im-
portantes na ocupação da PEA, estão muitas 
tradicionais, como arroz, café, banana, cana-de
-açúcar, cacau, soja, fumo, citricultura e silvicul-
tura. Das atividades com desempenho positivo 
no período, podem ser destacadas: produção 
mista lavoura-pecuária; prestação de serviços 
para a agricultura; pesca e serviços relacionados; 
suinocultura; ovinocultura; e cultivo de uva.

Considerações finais
O texto analisou aspectos importantes do 

trabalho e do emprego na agricultura brasileira 
no período 2004–2014, focando alguns temas 
de caráter mais estrutural, como a redução do 
número de pessoas ocupadas – especialmente 
crianças, jovens e mulheres, quase sempre 
pertencentes à categoria de membros não remu-
nerados da família –, o nível de escolaridade, as 
faixas etárias dos ocupados e o crescimento das 
ocupações não agrícolas da PEA rural.

Os resultados apontaram para uma con-
tínua redução da PEA ocupada na agricultura, 
parcialmente compensada pelo crescimento de 
residentes rurais ocupados em atividades não 
agrícolas, além das pessoas dedicadas à produ-
ção de autoconsumo. As mulheres e os jovens 
foram os que mais deixaram as atividades agrí-
colas, reforçando uma tendência de “envelhe-
cimento” e “masculinização” da PEA ocupada. 
Registrou-se, também, crescimento da escolari-
dade dos ocupados na agricultura.

Com os resultados obtidos, evidencia- 
-se que o rural, em todas as regiões brasileiras, 
não deve ser entendido como o espaço onde 
são desenvolvidas apenas as tradicionais ativi-
dades agrícolas e pecuárias. As transformações 
na estrutura de ocupação das PEAs agrícola e 
rural, num mercado de trabalho cada vez mais 
integrado e complexo, consolidaram um quadro 

de grande heterogeneidade das famílias rurais, 
cujas estratégias cada vez mais incluem outras 
atividades juntamente com a agricultura. Essas 
mudanças trazem a necessidade de um outro 
olhar para as realidades, rural e agrícola, e da 
busca de novos e criativos instrumentos para a 
elaboração e implementação das políticas de 
desenvolvimento rural, principalmente para a 
adequada inserção social e econômica de todas 
as categorias de trabalhadores da agricultura e 
do meio rural brasileiro.

Como este texto tem um caráter mais des-
critivo, seria muito oportuno que seus resultados 
pudessem instigar novos estudos, nos quais fosse 
possível o aprofundamento das evidências e 
tendências aqui mostradas. Alguns temas para 
novas agendas de pesquisa sobre trabalho e 
emprego na agricultura e no rural poderiam ser 
abordados com maior profundidade:

a) As relações entre as mudanças na 
estrutura e composição da produção 
agropecuária, com a introdução de 
inovações tecnológicas e organizacio-
nais, e a demanda da força de trabalho. 
Afinal, observou-se redução de quase 
3,6 milhões de pessoas ocupadas em 
2004–2014, boa parte em relevantes 
atividades agropecuárias.

b) Em que setores da indústria, comércio 
e serviços, a população rural se ocupou 
no período analisado, considerando a 
geração de cerca de 1,2 milhão de ocu-
pações não agrícolas para a PEA rural. 

c) Os fatores determinantes para a redu-
ção do trabalho feminino na agricultura, 
buscando-se as diferenciações regionais 
para esse fenômeno.

d) Os fatores determinantes para a signi-
ficativa redução da participação dos 
jovens na força de trabalho agrícola. 
Em 2004–2014, cerca de 2,6 milhões 
de pessoas com idade de 15 a 29 anos 
deixaram a agricultura.

e) As relações e influências das políticas 
públicas de proteção social, de seguran-
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ça alimentar e nutricional na redução do 
trabalho infantil na agricultura – menos 
600 mil pessoas com idade de 10 a 14 
anos em 2004–2014.

f) O perfil e as características, pessoais e 
familiares, do setor de autoconsumo, 
cujo incremento foi de quase um milhão 
de pessoas no período analisado, bem 
como quais deveriam ser as políticas 
públicas para esse segmento significati-
vo da PEA rural.

g) As relações entre a melhoria do nível de 
escolaridade das pessoas ocupadas e as 
novas demandas (perfil, exigências) das 
atividades agropecuárias num mercado 
de trabalho em transformação.

Com isso, subsídios mais claros poderiam 
ser gerados e também usados pelos formuladores 
e gestores de políticas públicas e por organiza-
ções, representações e atores sociais.

De qualquer forma, há um conjunto de 
desafios que precisam ser tratados de forma 
contínua e estrutural, seja porque são deveres 
elementares do Estado brasileiro – erradicação 
do trabalho infantil; erradicação do trabalho em 
condições análogas ao escravo; elevação do nível 
de escolaridade e erradicação do analfabetismo 
entre os trabalhadores; redução das disparidades 
regionais, em termos de qualidade do trabalho e 
condições de vida –, seja porque são direitos de 
cidadania (acesso aos serviços sociais, infraestru-
tura e direitos básicos, como alimentação, mora-
dia, educação, previdência, saúde), seja porque 
são políticas pró-ativas de geração de emprego 
e renda – aumento do grau de formalidade do 
emprego; maior inserção e melhores condi-
ções de trabalho para as mulheres; fomento às 
atividades não agrícolas de qualidade para os 
residentes rurais; atenção especial aos domicílios 
pobres com membros da família não ocupados; 
fortalecimento de acordos coletivos e novos ar-
ranjos tripartites nas cadeias produtivas que mais 
empregam; aumento do número de ocupados 
nos domicílios pobres via capacitação e geração 
de oportunidades para a juventude; geração de 

emprego e renda em municípios rurais/agrícolas 
fornecedores de migrantes; maior acesso aos 
ativos necessários para maior inserção produtiva 
dos trabalhadores. Em praticamente todas essas 
temáticas, é possível e necessário maior atenção 
no curto e médio prazos.
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